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RESUMO 

Cidades costeiras na Amazônia são extremamente carentes de infraestrutura básica 
para tratamento e disposição final de esgotos domésticos urbanos. Uma solução 
alternativa sustentável para enfrentar o problema seria implantar emissários 
subfluviais e pré-condicionamento de tratamento de efluentes que reduziram 
significativamente os atuais impactos da poluição. O objetivo da pesquisa foi analisar 
a viabilidade técnica, econômica e ambiental de projetos alternativos para o destino 
adequado de efluentes domésticos na zona costeira do estado do Amapá 
(ZCEA)/Brasil. Para isto, levou-se em conta o dimensionamento básico da 
infraestrutura e nível atual de tratamento de efluentes domésticos despejados in 
natura no Rio Amazonas. A metodologia da pesquisa apresentou as seguintes etapas: 
a) pré-dimensionamento dos principais elementos infraestruturais de emissários (EM) 
subfluviais; b) avaliação da redução dos impactos na qualidade da água na orla 
metropolitana das cidades de Macapá e Santana; c) avaliação econômica com 
soluções de implementação de emissários pré-condicionados para disposição final de 
esgotos domésticos, comparadas com outros estudos alternativos na região 
amazônica. Os resultados indicaram viabilidade técnica, ambiental e econômica para 
emissários subaquáticos na Zona Norte e Central de Macapá, onde há elevada 
capacidade autodepurativa do Rio Amazonas e geomorfologia regular. Todavia, a 
viabilidade técnica, sobretudo em Fazendinha e Santana não foram satisfatórias 
devido às variações topobatimétricas e ao tráfego na hidrovia no Canal de Santana. 
Concluímos que as condições autodepurativas e sanitárias nos trechos estudados do 
Rio Amazonas apresentam-se como alternativa sustentável, eficiente e competitiva, 
além de extremamente favoráveis para implantação de emissários subaquáticos, 
proporcionando simplicidade, adequação técnica e ambiental à realidade 
socioeconômica regional. 

Palavras-chave: Rio Amazonas; Impactos ambientais; Tecnologia alternativa 
sustentável; Esgotos domésticos. 
  



 

ABSTRACT 

Coastal cities in the Amazon are extremely lacking in basic infrastructure for the 
treatment and final disposal of urban domestic sewage. A sustainable alternative 
solution to address the problem would be to implement sub-river outfalls and effluent 
treatment pre-conditioning that significantly reduced the impacts of pollution. The 
objective of the research was to analyze the technical, economic and environmental 
feasibility of alternative projects for the adequate disposal of domestic effluents in the 
coastal zone of the state of Amapá (ZCEA)/Brazil. For this, the basic sizing of the 
infrastructure and the current level of treatment of domestic effluents discharged in 
natura into the Amazon River were taken into account. The research methodology 
presented the following steps: a) pre-dimensioning of the main infrastructural elements 
of subfluvial outfalls (EM); b) assessment of the reduction of impacts on water quality 
on the metropolitan shore of the cities of Macapá and Santana; c) economic evaluation 
with alternatives for implementing pre-conditioned outfalls for the final disposal of 
domestic sewage, compared with other alternative studies in the Amazon region. The 
results indicated technical, environmental and economic viability for underwater 
outfalls in the North and Central Zone of Macapá, where there is a high self-cleaning 
capacity of the Amazon River and regular bathymetry. However, technical feasibility, 
especially in Fazendinha and Santana, was not satisfactory due to topobathymetric 
irregularities and traffic on the waterway in the Santana Channel. We conclude that the 
self-purification and sanitary conditions in the studied stretches of the Amazon River 
are a sustainable, efficient and competitive alternative technology that is extremely 
favorable for implementing underwater outfalls, due to its simplicity and mainly 
suitability to the regional socioeconomic reality. 

Keywords: Amazon river; Environmental impacts; Sustainable alternative technology; 
Domestic sewers. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 JUSTIFICATIVA 

Emissário submarino ou subfluvial é uma tubulação utilizada para lançamento 

de esgotos sanitários ou industriais no mar/rio, aproveitando a capacidade de 

autodepuração das águas que promovem a diluição, a dispersão e o decaimento de 

cargas poluentes a elas lançadas (GONÇALVES; SOUZA, 1997). São estruturas 

consideradas complementares e integradas aos sistemas de tratamento e disposição 

final de esgotos sanitários das cidades litorâneas (CUNHA et al., 2021). O seu 

funcionamento é simples e eficiente em ambos os processos e, normalmente é 

constituído por um interceptor de esgotos e um emissário (GONÇALVES; SOUZA, 

1997; RODRIGUES, 2012). 

Trata-se de uma das soluções tecnológicas alternativas encontradas para a 

destinação final dos resíduos líquidos gerados nos domicílios. Normalmente é 

realizado com um pré-condicionamento para a remoção de sólidos grosseiros e parte 

do material suspenso. O esgoto tem sua disposição final no corpo d´água receptor por 

meio dos emissários subfluviais, os quais são constituídos por uma tubulação longa 

assentada no fundo marinho ou leito do rio, atingindo pontos profundos no final do seu 

trecho, onde é realizada a disposição final do esgoto pré-tratado por meio de vários 

orifícios, denominados difusores (Figura 1) (LAMPARELLI, 2006; ORTIZ et al., 2016). 

 

Fonte: Autor (2023). 

Figura 1 - Esquema de disposição dos emissários subfluviais 
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Na Amazônia, a viabilidade de sistemas subfluviais já é uma realidade, como é 

o caso de Belém-PA, Santarém-PA, Manaus-AM, Boa Vista-RR. Em Macapá-AP essa 

possibilidade é potencialmente promissora, haja vista as conhecidas características 

autodepurativas do estuário do Rio Amazonas (BRITO, 2013; WARD et al., 2013; 

CUNHA et al., 2001; ABREU et al., 2020; CUNHA et al., 2021; ARAÚJO et al., 2022). 

Esse potencial é devido às características do corpo hídrico receptor, com grande 

volume, vazão e capacidade dispersiva, altas taxas de renovação superficial hídrica, 

ao longo dos seus ciclos de marés (PINHEIRO et al., 2008; ABREU et al., 2020). 

O nível de tratamento adequado do esgotamento sanitário de Macapá-AP e 

Santana-AP é estimado, respectivamente, em 26,8% e 15,3% (IBGE, 2022a), sendo 

o restante lançado in natura na rede de drenagem que escoa para o Rio Amazonas 

(ABREU, 2020; VIEGAS et al., 2021). Esse cenário do esgotamento sanitário é 

problemático do ponto de vista sanitário e ambiental, pois é degradante para os corpos 

hídricos e à balneabilidade da região costeira, impactando inclusive os sistemas de 

captação de água em geral e sistemas de drenagem e águas pluviais (CUNHA et al., 

2004, 2005, 2019; ARAUJO et al., 2021; SOUSA et al., 2022), devido a inexistência 

de sistemas separadores absolutos de esgotamento sanitário (VIEGAS et al., 2021). 

Na ótica da engenharia sanitária e ambiental é interessante considerar a 

capacidade de diluição, dispersão e biodegradação do corpo hídrico contra as cargas 

de efluentes das cidades de Macapá e Santana, visando a mitigação dos efeitos 

deletérios causados pelo esgoto lançado in natura. Todavia, estudos sugerem 

existência de longos trechos nas margens do rio Amazonas onde a capacidade 

autodepurativa pode ser relativamente reduzida porque nestes pontos as águas são 

mais rasas (3 a 5 m). Portanto, a profundidade é um parâmetro que pode limitar 

significativamente a capacidade de autodepuração e o potencial de diluição e 

dispersão de poluentes localmente (PINHEIRO et al., 2008; CUNHA et al., 2012; 

ABREU et al., 2020). 

A presente pesquisa analisa o uso potencial da tecnologia alternativa 

sustentável de emissários subaquáticos ao longo da orla de Macapá e Santana. Trata-

se de uma solução comparativamente interessante para o pré-condicionamento e 

disposição final de esgotos sanitários na Zona Costeira do Estado do Amapá (ZCEA), 

considerando-se a hipótese de que o corpo receptor é adequado para esta finalidade.  

Dessa forma, o objetivo principal da pesquisa é propor a redução 

significativamente dos atuais impactos ambientais e sanitários causada por despejo 
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de esgotos domésticos e seus impactos na qualidade da água da zona costeira 

(especificamente a concentração de coliformes totais - CT).  

Como objetivos específicos, comparar de forma simplificada alguns aspectos 

técnicos, ambientais e econômicos que poderiam ser vantajosos com o emprego 

desta tecnologia. Portanto, avaliar a redução segura dos efeitos deletérios da poluição 

e seus impactos à saúde pública. Neste contexto, considera-se a hipótese de que a 

solução proposta dos emissários seja sustentável, eficiente e competitiva em relação 

a outras alternativas tecnológicas convencionais, ou de baixo custo, como lagoas de 

estabilização biológicas (LEBs) ou lodos ativados (LA). Para estes casos, a 

inexistência de sistemas de esgotamento/tratamento de esgotos doméstico é 

potencialmente um problema crônico que reflete os atuais níveis de poluição devido a 

falta de tratamento e disposição final inadequada dos esgotos domésticos em grandes 

e médias cidades da Amazônia (CUNHA et al., 2012). Portanto, os extremamente 

baixos níveis de tratamento e disposição final de esgotos classifica Macapá como o 

de pior índice de saneamento do Brasil (último lugar) no ranking nacional comparado 

a outras cidades com populações acima de 100 mil habitantes (SNIS, 2023). 

As hipóteses centrais da pesquisa são: a) as cargas de poluição e as plumas 

de poluentes (CT) poderão ser reduzidas significativamente com a implantação de 

emissários que eliminariam a maior parte dos efeitos deletérios causadas por fontes 

pontuais e difusas de poluentes domésticos ao longo da orla de Macapá e Santana; 

b) o pré-dimensionamento dos emissários subfluviais depende da análise detalhada 

das condições físicas locais (ambientais) e de alternativas técnicas compatíveis que 

apresentem simplicidade das instalações e que sejam econômica e operacionalmente 

vantajosas em comparação às tecnologias convencionais (LEB ou LA). Além disso, 

deverão apresentar vantagens ambientais significativas, tais como as condições 

hidrodinâmicas/batimétricas e operacionais favoráveis, tais como o poder 

autodepurativo do rio Amazonas. 
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1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Objetivo geral 

• Avaliar as condições de pré-dimensionamento e potencial de implantação de 

emissários subfluviais de esgotos sanitários na orla de Macapá e Santana, 

considerando-se os aspectos de viabilidade técnica, econômica e ambiental de 

disposição final de esgotos sanitários. Isto é, como alternativa ambientalmente 

adequada e sustentável em estudos de concepção do Sistemas de 

Esgotamento Sanitário (SES).  

1.2.2 Objetivos específicos 

• Propor alternativas de pré-dimensionamento da infraestrutura básica de 

emissários subfluviais de esgoto doméstico em Macapá/AP e Santana/AP; 

• Estudar as principais variáveis e parâmetros de projeto que subsidiem modelos 

numéricos (diluição, dispersão e de qualidade da água), utilizados como 

entrada de dados de sistemas de modelagem hidrodinâmica e ambiental 

(SisBaHiA); 

• Propor novos estudos alternativos que auxiliem o dimensionamento e a 

operação de emissários futuros, visando sua sustentabilidade ante aos órgãos 

ambientais (Secretaria de Estado do Meio Ambiente/SEMA e de 

Saneamento/Companhia de Saneamento do Amapá - CSA).  
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 ÁREA DE ESTUDO: ZONA COSTEIRA ESTUARINA DO AMAPÁ 

A zona costeira do Estado do Amapá (ZCEA) é localizada na posição 

predominantemente equatorial e possui 750 km de extensão entre a foz dos rios Jari 

e Oiapoque (Figura 2). É considerada a região mais preservada e menos povoada do 

país. Essa zona é subdividida em dois setores: 1) costeiro estuarino ou amazônico, 

localizado entre os estuários do rio Araguari e Jari; 2) costeiro oceânico ou atlântico, 

localizado ao norte da foz do rio Araguari até o limite com a Guiana Francesa 

(TORRES et al., 2018). 

 

Fonte: SILVA JUNIOR, 2020. 

A ZCEA tem como característica a presença predominante de sedimentos 

lamosos, sendo observadas quatro áreas: de erosão; de acumulação (engloba a 

formação e migração de bancos arenosos); de acresção lamosa; e de deposição 

efêmera. Além disso, possui um clima quente e úmido com duas estações distintas de 

precipitação, sendo uma estação seca (setembro a novembro, com precipitação 

média de 50 mm/mês) e uma estação chuvosa (fevereiro a maio, com precipitações 

Figura 2 - Zona Costeira do Estado do Amapá (ZCEA) 
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maiores que 250mm) (TORRES et al., 2018). Além disso, apresenta regime 

hidrológico monomodal, com estação chuvosa concentrada entre dezembro a maio 

(picos de cheia), e a estação menos chuvosa (entre setembro a novembro, não 

superiores a 80 mm) (ABREU et al., 2020). 

O setor costeiro estuarino do Amapá possui 350 km de extensão sendo 

caracterizado por uma costa plana, baixa e instável. Esse setor está submetido a 

processos fluviais do canal Norte do Rio Amazonas e costeiros (correntes de marés 

de enchente/vazante), o que gera erosão e deposição, contribuindo para a formação 

de planícies alagadas. A zona costeira estuarina do Amapá é subdividida em: alto, 

correspondente ao trecho da baía de Macapá; médio, limitado entre a Ponta do Pau 

Cavado e a foz do rio Gurijuba; baixo, localiza-se no arquipélago do Bailique (entre a 

foz dos rios Gurijuba e Araguari). No setor costeiro estuarino a erosão alcança 55%, 

enquanto a acumulação alcança 45% (TORRES et al., 2018). 

A descarga hídrica do Rio Amazonas (≈172.000 m³/s) é responsável pelo 

ambiente dinâmico que ocorre na sua foz e na plataforma continental adjacente, 

formando o maior estuário do planeta (WARD et al., 2013; NITTROUER et al., 1990; 

ANA, 2010), com uma alta capacidade autodepurativa (CUNHA et al., 2012). No setor 

estuarino do Rio Amazonas a maré semidiurna (duas preamares e duas baixa-mares 

no período de um dia lunar com 24h50min), sendo M2 e S2 as principais componentes 

harmônicas das marés e a vazão fluvial são as principais forças motrizes do estuário 

(GALLO e VINZON, 2005, 2015; ALVES, 2022; LESS et al., 2021). 

As zonas urbanas mais significativas do Estado do Amapá são as sedes 

municipais de Macapá (6.408,55 km²) e Santana (1.541,22 km²), zona sudeste do 

Amapá. A população de Macapá e Santana é estimada respectivamente em 422.933 

e 107.373 habitantes (IBGE, 2022a). Os serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário são fornecidos pela Concessionária de Saneamento do Amapá 

(CSA - Grupo Equatorial Energia). O município de Macapá possui um índice de coleta 

de esgoto de 27,14% e Santana de 2,18%, dos quais são tratados 99,99% na ETE 

(LEB) Macapá e 0% em Santana (BRASIL, 2021a). Deste modo, os usuários que não 

possuem serviços de esgotamento sanitários geralmente dispõem apenas de fossas 

sépticas e sumidouros rústicos que, por seu turno, encontram-se fora das normas 

técnicas sanitárias para a disposição final de efluentes. 
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2.2 SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

No contexto brasileiro, de acordo com a Lei nº 11.445 (BRASIL, 2007), o 

saneamento básico é descrito como a totalidade dos serviços, estruturas e instalações 

relacionados ao fornecimento de água potável, ao tratamento de esgoto, à gestão de 

resíduos sólidos e à administração das águas pluviais nas áreas urbanas. 

Efluentes ou águas residuais consistem em líquidos residuais provenientes de 

atividades sanitárias, industriais e processos naturais de precipitação pluvial. Antes de 

serem liberados na natureza, esses efluentes devem ser adequadamente tratados 

para evitar a degradação ambiental e proteger a saúde humana (TSUTYA; ALEM 

SOBRINHO, 2011). São categorizados da seguinte forma: efluente sanitário ou 

comum, que se divide em doméstico, comercial e público; efluente pluvial, referente à 

coleta de água da precipitação atmosférica e da lavagem de ruas; e o efluente 

industrial que provém dos processos produtivos industriais (AISSE, 2000). 

O sistema de esgotos pode ser definido como um conjunto de tubulações e 

componentes auxiliares cujo propósito principal é a captação e condução de águas 

residuárias até um ponto de destino, que geralmente consiste em um corpo d'água 

receptor. Dependendo das circunstâncias, essas águas residuárias podem ou não 

passar por algum processo de tratamento antes de serem liberadas (TSUTIYA; ALEM 

SOBRINHO, 2011). 

Os sistemas integrais de esgotamento sanitário podem ser classificados em 

quatro categorias principais: individuais, que envolvem coleta, transporte e tratamento 

dentro da propriedade do usuário; coletivos, que abrangem sistemas condominiais 

com coleta, transporte e tratamento internos à propriedade, gerenciados pela 

coletividade; rurais, caracterizados por tratamentos descentralizados em áreas rurais, 

geralmente devido a grandes distâncias, sob a responsabilidade do proprietário rural; 

e urbanos, que incluem coleta a partir de ligações domiciliares ou prediais e/ou 

sistemas condominiais, com transporte dos esgotos para tratamento centralizado em 

bacias de esgotamento, operado por uma concessionária de serviço público de 

esgotamento sanitário (NUVOLARI et al., 2003; TSUTIYA; ALEM SOBRINHO, 2011; 

FUNASA, 2019). 

Dependendo da composição dos esgotos transportados, os sistemas de 

esgotamento sanitário podem ser categorizados em três tipos principais (Figura 3). O 

primeiro tipo, conhecido como sistema unitário ou combinado, conduz tanto os 
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esgotos sanitários quanto as águas pluviais em um único sistema. O segundo tipo, 

denominado sistema separador parcial, permite a presença de esgotos pluviais 

prediais em seu sistema, diferentemente do sistema separador absoluto, que se 

restringe a esgotos sanitários. Por fim, o terceiro tipo é o sistema separador, 

caracterizado pela existência de dois sistemas distintos de esgotamento: um para 

coletar, transportar e tratar os esgotos sanitários, e outro para coletar, transportar e 

descartar sem tratamento os esgotos pluviais. Além disso, há uma categoria 

disfuncional que mistura indiscriminadamente todos os tipos de esgotos, sem um 

planejamento adequado (COELHO, 2013; TSUTIYA; BUENO, 2004; FUNASA, 2019). 

 

Fonte: TSUTIYA; BUENO, 2004; FUNASA, 2019. 

Os sistemas completos de esgotamento sanitário são compostos por várias 

unidades distintas que desempenham papéis imprescindíveis no processamento 

adequado dos resíduos. Em primeiro lugar, temos as instalações prediais, que estão 

localizadas intradomiciliarmente, onde os resíduos iniciais são gerados. Essas 

instalações são conectadas às ligações domiciliares, que formam a ligação entre as 

instalações privadas e o sistema de coleta público (AISSE, 2000; NUVOLARI et al., 

2003; TSUTIYA; ALEM SOBRINHO, 2011). 

A próxima etapa envolve o transporte dos esgotos, que pode ocorrer de 

diferentes maneiras. Parte dos esgotos é transportada por gravidade, através de 

coletores, galerias e troncos coletores que conduzem os fluidos sob pressão 

atmosférica. Outra parte é conduzida por meio de conduto forçado, com seção plena 

de fluido, como sifões, emissários e travessias. Além disso, há também o transporte 

por pressão, realizado por linhas de recalque de estações elevatórias de esgotos 

(EEE) (AISSE, 2000; NUVOLARI et al., 2003; TSUTIYA; ALEM SOBRINHO, 2011). 

Figura 3 - Sistemas de esgotamento sanitários (unitário e separador) 
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Após a fase de transporte, os esgotos são direcionados para estações de 

tratamento de esgoto (ETE), que são projetadas de acordo com as características 

específicas dos esgotos e do corpo receptor. Essas ETEs podem conter um ou mais 

níveis de tratamento, dependendo das necessidades (SPERLING, 1996).  

Por fim, a disposição final dos efluentes tratados pode ocorrer em corpos 

hídricos receptores superficiais ou subterrâneos, no solo através de infiltração, em 

aterros sanitários para resíduos sólidos e lodo (FLORES et al., 2023), ou através da 

incineração de resíduos, gerando energia a partir do gás produzido, com a 

possibilidade de reutilização do lodo em tijolos e blocos na construção civil. 

Frequentemente o tratamento e a disposição final podem ser realizados por meio de 

emissários subaquáticos ou submarinos, com a Estação de Pré-Condicionamento 

(EPC) oferecendo diferentes níveis de tratamento, como baixo, médio e alto, cada um 

associado a um comprimento correspondente de emissário (Figura 4) (GONÇALVES; 

SOUZA, 1997; METCALF & EDDY, 1972, 2007). 

Fonte: GONÇALVES; SOUZA, 1997. 

No que diz respeito aos diferentes níveis de tratamento nas Estações de 

Tratamento de Esgoto (ETE), cada um tem um objetivo específico (Figura 5). O 

tratamento preliminar tem como principal finalidade a remoção de sólidos grosseiros, 

enquanto o tratamento primário concentra-se na eliminação de sólidos sedimentáveis 

e na redução de parte da matéria orgânica. Em ambos os casos, os principais 

Figura 4 - Níveis de tratamento de uma EPC 
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mecanismos envolvidos são de natureza física para a remoção de poluentes 

(METCALF & EDDY, 2003; SANTOS, 2007). 

O tratamento secundário, por sua vez, está direcionado principalmente à 

remoção da matéria orgânica, podendo, em determinadas situações, também eliminar 

nutrientes como nitrogênio e fósforo. No tratamento terciário, que é relativamente raro 

no contexto brasileiro, o foco é a remoção de poluentes específicos, como nutrientes, 

metais ou compostos não-biodegradáveis, e pode ser usado para complementar a 

remoção de poluentes que não foram eliminados nas etapas anteriores (METCALF & 

EDDY, 2003; SANTOS, 2007). 

Finalmente, o tratamento avançado, que também é pouco comum no Brasil, 

concentra-se na remoção de materiais suspensos e dissolvidos remanescentes, com 

o objetivo de possibilitar a reutilização da água tratada. Cada um desses níveis 

desempenha um papel fundamental no processo global de tratamento de esgoto, 

visando a eliminação eficiente de poluentes e a preservação do meio ambiente 

(METCALF & EDDY, 2003; SANTOS, 2007). 

Fonte: VON SPERLING, 1996; METCALF & EDDY, 2007 apud COELHO, 2020. 

Figura 5 - Níveis de tratamento de uma ETE 
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2.3 EMISSÁRIO SUBMARINO/SUBFLUVIAL COMO DISPOSIÇÃO DO ESGOTO 

SANITÁRIO 

2.3.1 Conceito geral 

O emissário submarino/subfluvial é uma infraestrutura hidráulica linear que 

estabelece a conexão entre a superfície terrestre e um corpo d'água receptor. Essa 

estrutura é composta essencialmente por três elementos principais (Figura 1). 

Primeiramente, há a estação de lançamento, localizada na parte terrestre, que pode 

incluir uma estação de tratamento de efluentes, seja industrial ou doméstico. Em 

seguida, temos o próprio emissário, cuja função principal é o transporte do efluente 

para o local específico de disposição, podendo ser feito por gravidade ou por meio de 

bombeamento. Por fim, o sistema difusor desempenha um papel crucial, onde um 

orifício ou conjunto deles direciona e dispersa o efluente no corpo d'água receptor 

(FORTIS, 2005). 

Nesse sistema, a notável capacidade natural de autodepuração das águas 

marinhas/grandes rios é aproveitada para realizar o tratamento dos efluentes 

sanitários, reduzindo as concentrações de poluentes em níveis aceitáveis dentro da 

área conhecida como campo de mistura. Isso ocorre antes que a pluma de esgoto, ou 

seja, a região de mistura entre o esgoto e as águas do mar/rio, alcance as áreas 

destinadas às atividades de lazer, como banhos e esportes náuticos, bem como as 

áreas de aquicultura. Devido a sua notável capacidade de autodepuração, as águas 

marinhas/grandes rios possibilitam a diluição, a dispersão e a redução das cargas 

bacterianas poluentes lançadas em níveis aceitáveis (GONÇALVES; SOUZA, 1997; 

FREITAS, 2011). 

Os emissários submarinos/grandes rios representam uma tecnologia eficaz, 

segura e relativamente econômica para a disposição final de efluentes sanitários. 

Quando são projetados adequadamente e combinados com um processo de 

condicionamento prévio, podem alcançar metas de qualidade da água e minimizar os 

impactos adversos no ambiente e na saúde pública. A disposição oceânica/grandes 

rios de efluentes, quando bem planejada e operada, emerge como uma alternativa 

economicamente viável e tecnicamente aceitável, especialmente em países com 

recursos financeiros limitados (JORDÃO; LEITÃO, 1990; FREITAS, 2011).  
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2.3.2 Componentes e funções 

Os componentes que integram o sistema de disposição oceânica podem ser 

categorizados em quatro sistemas distintos. Primeiramente, temos a estação de pré-

condicionamento (EPC), seguida por uma tubulação terrestre que conecta a EPC à 

chaminé de equilíbrio. Além disso, há uma tubulação submersa que se estende por 

longas distâncias em direção ao corpo receptor. Por último, o sistema inclui uma 

tubulação difusora, que desempenha o importante papel de lançar os efluentes no 

corpo receptor (Figura 1) (GONÇALVES; SOUZA, 1997). 

2.3.2.1 Estação de Pré-Condicionamento (EPC) 

A EPC desempenha um papel fundamental na redução das concentrações de 

poluentes e contaminantes presentes nos esgotos brutos destinados à disposição final 

(Figura 6). Nessa etapa, ocorre a remoção de sólidos grosseiros, como grãos, 

plásticos, papéis, entre outros, por meio de processos como o gradeamento e a caixa 

de areia. No contexto brasileiro, as EPCs geralmente adotam um tratamento 

preliminar, e essa remoção de sólidos é de grande importância para diminuir a carga 

poluente e evitar o acúmulo desses materiais na tubulação a jusante do sistema (VON 

SPERLING, 1996; GONÇALVES; SOUZA, 1997). 

Fonte: LAMPARELLI et al., 2007. 

Figura 6 - EPC do emissário de Araçá 
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Além das etapas de gradeamento e caixa de areia, a desinfecção com cloro 

gasoso (Cl2) é um processo amplamente empregado no estágio final do pré-

condicionamento. No entanto, esse método de desinfecção é criticado devido à 

potencial formação de compostos orgânicos halogenados, como os Trihalometanos, 

que são substâncias tóxicas e cancerígenas. A preocupação reside no fato de que 

esses compostos podem contaminar o ambiente marinho/fluvial quando descartados 

no mar/rios juntamente com os efluentes sanitários, o que levanta preocupações 

significativas em relação ao impacto ambiental (YANG, 2000). 

A escolha do nível de tratamento na EPC – seja preliminar, primário ou 

secundário – deve ser determinada por meio de uma análise técnica, econômica e 

ambiental. Essa análise deve levar em consideração fatores como a composição do 

esgoto, os padrões de qualidade do corpo receptor, o grau de dispersão do corpo 

receptor e a localização do ponto de lançamento (FREITAS, 2011). 

2.3.2.2 Chaminé de equilíbrio 

A chaminé de equilíbrio desempenha funções hidráulicas cruciais (Figura 7), 

incluindo: 1) assegurar que o fluxo no interior do emissário ocorra sob pressão, 

servindo como um regulador da energia ao longo da linha de esgoto; 2) garantir a 

manutenção de um nível de energia adequado a montante, permitindo a superação 

de todas as perdas de carga e assegurando que as vazões e velocidades de projeto 

sejam alcançadas. Importante destacar que a não conformidade com o volume 

mínimo na chaminé de equilíbrio não resulta na interrupção do funcionamento do 

sistema, mas implica na impossibilidade de atingir os níveis ótimos de velocidade e 

diluição previstos no projeto (CHAVES, 2014). 

Além disso, a chaminé de equilíbrio desempenha um papel crucial na 

prevenção do chamado "golpe de aríete", que pode ocorrer em situações de queda 

abrupta na carga de água, como durante a parada do sistema de bombeamento. Ela 

também garante que não haja refluxo do efluente em momentos de baixo fluxo e maré 

alta. Isso se torna especialmente essencial quando tubos de polietileno de alta 

densidade (PEAD) são utilizados, pois, ao evitar a entrada de ar, a chaminé impede 

qualquer flutuação indesejada na tubulação (FREITAS, 2011). 
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Fonte: LAMPARELLI et al., 2007. 

2.3.2.3 Emissário 

A tubulação que compõe o emissário desempenha o papel de transportar o 

efluente pré-tratado desde a chaminé de equilíbrio até o ponto de descarga no difusor, 

onde é lançado no corpo receptor. Esta tubulação representa o componente mais 

oneroso de todo o sistema e requer uma atenção considerável, especialmente no que 

diz respeito à sua integridade estrutural (CHAVES, 2014). 

A construção de emissários subaquáticos apresenta desafios significativos 

relacionados à preparação e ao assentamento da tubulação tanto em terra quanto na 

água. Isso ocorre principalmente devido às variações na hidrodinâmica do corpo 

d'água. Portanto, a construção deve ser cuidadosamente estudada, planejada e 

integrada ao projeto global, com a criação de uma harmonia entre os materiais 

utilizados na tubulação, os tipos de juntas, os suportes empregados, os equipamentos 

e as técnicas disponíveis. Essa abordagem é essencial para assegurar o sucesso da 

obra e a eficácia do emissário subaquático (CHAO; MOTTA PACHECO, 1979; WRC, 

1990). 

Os materiais mais comuns empregados na construção de emissários incluem 

o aço, o concreto, o polietileno de alta densidade e o ferro fundido (AVANZINI, 2000; 

DALE, 2002; GRACE, 1978; KOMEX, 2002; LINGURI; LISSONI, 2000; MATSUSHITA, 

1979; PPI, 2004). 

Figura 7 - Chaminé de equilíbrio do emissário das Cigarras 
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O aço é o material mais comumente utilizado na fabricação de emissários, 

sendo adequado para diversos diâmetros e amplamente disponível em várias regiões, 

com uma presença significativa na indústria offshore de óleo e gás. Suas principais 

vantagens incluem alta resistência, leveza e facilidade de construção, muitas vezes 

dispensando o uso de pesos estabilizadores em condições hidrodinâmicas 

específicas. No entanto, é importante mencionar suas desvantagens, como o alto 

custo de implantação e produção, a susceptibilidade à corrosão e a necessidade de 

equipamentos pesados para a instalação, além da possibilidade de enterramento 

(inclusive ancoragem) em profundidades substanciais (Figura 8).  

 

Fonte: TIDEFLEX, 2009 apud TAVARES, 2010. 

As tubulações de concreto, geralmente do tipo Portland, são amplamente 

empregadas para a coleta e transporte de esgotos domésticos, bem como para a 

drenagem urbana, com aplicação também em emissários submarinos. Elas se 

destacam por sua rigidez, dispensando a necessidade de pesos estabilizadores, além 

de serem de fabricação relativamente simples e de custo reduzido. Entretanto, 

apresentam desvantagens como propensão a vazamentos, agravada pelo grande 

número de juntas necessárias, a exigência de equipamentos pesados para 

posicionamento e instalação, bem como a vulnerabilidade ao ataque de ácidos e 

sulfeto de hidrogênio presentes nos efluentes doméstico (Figura 9). 

Figura 8 - Emissário submarino de aço com tubulação difusora 
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Fonte: SPYROPOULOS; ANDRIANIS, 2003. 

O polietileno de alta densidade (PEAD) surgiu como um material pioneiro para 

instalações subaquáticas na década de 60, especialmente nos países nórdicos, e tem 

gradualmente ganhado aceitação em projetos de emissários submarinos. 

Notavelmente, o PEAD se destaca como o material mais empregado nesse contexto, 

devido às várias vantagens técnicas que oferece em comparação com outras opções. 

Entre as principais vantagens estão sua flexibilidade, leveza, menor tempo de 

construção, ausência de necessidade de revestimento ou proteção contra corrosão, 

bem como a dispensa de juntas mecânicas, além de sua alta ductilidade. No entanto, 

é importante observar algumas desvantagens, como a menor resistência em 

comparação com materiais convencionais a impactos causados por embarcações e 

âncoras, a exigência de pesos de lastro para estabilidade e uma maior rigidez 

estrutural para evitar a flambagem do emissário (Figura 10). 

Figura 9 - Tubulação de concreto armado do emissário de Thessaloniki 
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Fonte: ETEMAR, 2023. 

Os tubos de ferro fundido representam uma alternativa de menor custo em 

comparação com o aço carbono revestido, especialmente quando utilizados em 

tubulações com diâmetro de até 0,3 m. Embora apresentem resistência a alguns tipos 

de efluentes, líquidos e até mesmo à água, ocasionalmente podem ser propensos a 

incrustações no interior da tubulação. Devido a essa característica, esses tubos são 

frequentemente revestidos internamente com uma camada de cimento, o que não 

apenas reduz o risco de incrustações, mas também melhora a capacidade de 

escoamento da tubulação (Figura 11). 

Fonte: DIPRA, 2001. 

Figura 10 - Tubulação de PEAD do emissário de Bata (Guiné Equatorial) 

Figura 11 - Conexão de tubulação de ferro fundido 
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2.3.2.4 Difusor 

Posicionado na extremidade final do emissário, o difusor desempenha uma 

função essencial ao descarregar as águas residuais pré-tratadas diretamente no corpo 

receptor (Figura 12). Assume um papel de grande importância do ponto de vista 

hidráulico, sendo responsável pela primeira mistura do efluente com a água do corpo 

receptor. A capacidade desse processo de mistura, quantificada pelo parâmetro 

conhecido como "diluição inicial", desempenha um papel determinante na eficácia 

ambiental de todo o sistema, sendo um dos fatores mais significativos a considerar 

(GONÇALVES; SOUZA, 1997; CHAVES, 2014). 

Normalmente, o número de orifícios na tubulação difusora está diretamente 

relacionado ao aumento do parâmetro de diluição inicial no sistema. Quanto mais 

complexa for a geometria do sistema difusor, mais eficaz será a mistura entre o corpo 

receptor e o volume de águas residuais que está sendo descarregado (METCALF & 

EDDY, 2003; CHAVES, 2014). 

Fonte: REDVALVE, 2004; HIB, 2023. 

Figura 12 - Válvulas de orifício fixo e variável (“duckbill”) 



29 
 

2.3.3 Emissários no Brasil e mundo 

A prática de utilizar emissários subaquáticos para a disposição de efluentes 

residuais pré-tratados no oceano/grandes rios é amplamente difundida em todo o 

mundo. Assim como em outras obras de Engenharia Civil, ocasionalmente surgem 

casos atípicos de grande interesse que buscam explorar os limites da aplicabilidade 

de um emissário submarino (CHAVES, 2014). O lançamento por meio de emissários 

também foi amplamente implementado em cidades situadas às margens de grandes 

rios e lagos. Exemplos notáveis incluem os sistemas de emissários em Toronto (1911), 

Cleveland (1916), Ashtabula (1925) e Manaus (1972) (NETTO; JEZLER, 1957). 

No Brasil e em todo o mundo, o uso de emissários subaquáticos é amplamente 

adotado em áreas costeiras, e vários projetos se destacam nessa prática (Quadro 1). 

Quadro 1 - Exemplos de emissários subaquáticos utilizados no Brasil e mundo 

Estado/Cidade (Bairro) Ano Material Vazão (m³/s) 
Dimensões (m) 

L H D 

Pará (Belém) 1980 CA 0,6 320 5 0,8 

Ceará (Fortaleza) 1970 CA 4,2 2.300 15 1,5 

Rio de Janeiro (Ipanema) 1970 CA 12 4.325 26 2,4 

Rio de Janeiro (Barra da Tijuca) 2007 PEAD 1,6 5.000 45 1,5 

Rio de Janeiro (Rio das Ostras) 2007 PEAD 0,57 3.800 20 0,6 

Rio de Janeiro (Niterói) 2000 CA 2,2 3.505 20 1,4 

São Paulo (Santos) 1978 Aço 7,0 4.000 10 1,8 

São Paulo (São Sebastião-Cigarras) 1985 PEAD 0,012 I 1.068 8,5 0,2 

São Paulo (São Sebastião - Araçá) 1991 PEAD 1,06 I 1.061 8 0,4 

São Paulo (Praia Grande I- Forte) 1996 PEAD 1,04 I 3.300 13 1 

São Paulo (Praia Grande II- Tupi) 1996 PEAD 1,36 I 3.300 13 1 

São Paulo (Praia Grande III- Caiçara) - PEAD 1,4 3.400 10 1,5 

São Paulo (Guarujá) 1998 PEAD 1,5 4500 14 0,9 

Alagoas (Maceió) 1980 Aço 4,2 I 3.576 15 1,2 

Sergipe (Aracaju - industrial) - Aço 0,3 1.500 10 0,5 

Espírito Santo (Vitória) - CA 2,1 4.035 29 2,1 

Bahia (Salvador- Rio Vermelho) 1970 PEAD 3,0 3.600 27 1,8 

Rio Grande do Sul (Porto Alegre) - Aço 2,7 733 12 1,3 

Amazonas (Manaus) - PEAD 2,2 3.600 - 1 

Roraima (Boa Vista) - PEAD - 1.352 - 0,4 

Espírito Santo (Aracruz) - PPL 2,0 1.100 - 1 

Los Angeles (Hollywood) - - 1,75 3.060 28,5 - 
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Flórida (Miami-Dade Central District) - - 5,53 5.732 28,2 - 

Flórida (Delray Beach) - - 0,7 1.594 29 - 

PEAD – Polietileno de alta densidade  

CA – Concreto Armado  

Aço – Aço Revestido de Concreto Armado  

PPL – Polipropileno 

D – Diâmetro (em m)  

L – Comprimento (em m) 

H – Profundidade (em m) 

I – Vazão máxima 

Fonte: Adaptado de GONÇALVES; SOUZA, 1997; MARCELLINO, 2008; CETESB, 2006, 2010; 

SALAS, 2000. 

 

2.4 ENQUADRAMENTO LEGAL PARA LANÇAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS EM 

CORPOS RECEPTORES 

O uso da legislação é um dos instrumentos legais essenciais na gestão das 

águas costeiras. O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), parte 

integrante da Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM) e da Política 

Nacional do Meio Ambiente, foi estabelecido pela Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988. 

Seu propósito principal é direcionar a utilização responsável dos recursos naturais na 

Zona Costeira, visando contribuir para a qualidade de vida da população e proteger 

seu patrimônio natural, histórico, étnico e cultural (BRASIL, 1988). 

A Resolução nº 005, de 03 de dezembro de 1997, aprovou o Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro II (PNGC II), com o objetivo de adaptar o PNGC à sua 

aplicação efetiva, levando em consideração a experiência adquirida e incorporando 

as novas necessidades da sociedade (BRASIL, 1997). 

Devido ao potencial de poluição associado aos emissários submarinos/fluviais, 

eles devem passar pelo processo de licenciamento ambiental, conforme estabelecido 

na Resolução CONAMA nº 237, datada de 19 de dezembro de 1997. As condições e 

padrões de qualidade das águas necessários para atender aos usos predominantes, 

presentes e futuros, são definidos pela legislação ambiental em vigor e pelos órgãos 

responsáveis pela gestão do meio ambiente (RODRIGUES, 2012; BRASIL, 1997). 

As condições e padrões de emissão estabelecidos para regular os lançamentos 

de efluentes no corpo receptor, conforme apresentados no Quadro 2, fornecem 

diretrizes essenciais para proteger o uso predominante desse recurso. 

As águas salinas são claramente identificadas como o corpo receptor em 

sistemas que empregam emissários submarinos. Já para sistemas que utilizam 

emissários em águas salobras e/ou doces, adota-se a nomenclatura "emissário 
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subfluvial", considerando que o corpo receptor consiste em rios, canais e outros 

corpos de água com essas características (RODRIGUES, 2012). A classificação das 

águas salinas, de acordo com a legislação federal, é especificada no Quadro 3. 

Quadro 2 - Legislação pertinente à qualidade da água e ao lançamento de efluentes 

Padrão de qualidade do corpo 
receptor 

Resolução CONAMA nº 357 de 17 de Março de 2005. 

Lançamento de efluentes 
Resolução CONAMA nº 430, de 13 de Maio de 2011 
que altera parcialmente e complementa a Resolução 

CONAMA № 357, de 17 de março de 2005. 
Condições e padrões de 

balneabilidade, necessárias à 
recreação de contato primário 

Resolução CONAMA nº 274, de 29 de Novembro de 
2000. 

Fonte: Adaptado de BRASIL, 2000, 2005, 2011. 

Quadro 3 - Classificação dos corpos hídricos segundo o seu uso preponderante 

Classes Uso preponderante da água 

E 

a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; b) à preservação do 

equilíbrio natural das comunidades aquáticas; c) à preservação dos ambientes aquáticos 

em unidades de conservação de proteção integral. 

1 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; b) à proteção 

das comunidades aquáticas; c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui 

aquático e mergulho, conforme resolução CONAMA nº 274/2000; d) à irrigação de 

hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e 

que sejam ingeridas cruas sem remoção de película; e) à proteção das comunidades 

aquáticas em Terras Indígenas. 

2 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; b) à proteção 

das comunidades aquáticas; c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui 

aquático e mergulho, conforme resolução CONAMA nº 274/2000; d) à irrigação de 

hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os 

quais o público possa vir a ter contato direto; e) à aquicultura e à atividade de pesca. 

3 

a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; 

b) à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; c) à pesca amadora; d) à 

recreação de contato secundário; e) à dessedentação de animais. 

4 a) à navegação; b) à harmonia paisagística. 

Fonte: Adaptado de BRASIL, 2005. 

Para o parâmetro coliforme termotolerante (CT), é necessário atender às 

condições presentes no Quadro 4. De acordo com a Resolução CONAMA nº 
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274/2000, as águas salinas, salobras e doces destinadas à recreação de contato 

primário serão avaliadas em termos de sua adequação nas categorias própria e 

imprópria. A classificação como própria ou imprópria segue as subdivisões descritas 

no Quadro 4 (BRASIL, 2000). 

O CONAMA, por meio da Resolução nº 430, estabelece as condições, 

parâmetros, padrões e diretrizes para a gestão dos lançamentos de efluentes em 

corpos de água receptores. Essa resolução, que complementa e modifica 

parcialmente a Resolução nº 357 de 2005, aborda especificamente os lançamentos 

de efluentes por meio de emissários submarinos. O Artigo 20 da Resolução CONAMA 

nº 430/2011 estabelece as condições e padrões a serem observados para o 

lançamento de efluentes tratados por esse meio (BRASIL, 2005, 2011). 

Quadro 4 - Classificação da balneabilidade segundo o CONAMA 

Excelente 

Quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras obtidas em cada uma das cinco 
semanas anteriores, colhidas no mesmo local, houver, no máximo, 250 coliformes 
fecais (termotolerantes) ou 200 Escherichia coli ou 25 Enterococcus por 
l00 mililitros 

Muito Boa 

Quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras obtidas em cada uma das cinco 
semanas anteriores, colhidas no mesmo local, houver, no máximo, 500 coliformes 
fecais (termotolerantes) ou 400 Escherichia coli ou 50 Enterococcus por 
100 mililitros 

Satisfatória 

Quando em 80% ou mais de um conjunto de amostras obtidas em cada uma das cinco 
semanas anteriores, colhidas no mesmo local, houver no máximo 1.000 coliformes 
fecais (termotolerantes) ou 800 Escherichia coli ou 100 Enterococcus por 
100 mililitros. 

Fonte: Adaptado de BRASIL, 2000. 

Para o lançamento de efluentes de origem sanitária por meio de emissários 

subaquáticos, é fundamental assegurar o cumprimento de condições e padrões 

específicos. Esses requisitos incluem a manutenção do pH dentro da faixa de 5 a 9, a 

temperatura do efluente inferior a 40ºC (com variação de temperatura limitada a 3ºC 

na zona de mistura), a obrigatoriedade de desarenação do efluente, a quase 

inexistência de sólidos grosseiros e materiais flutuantes, e uma eficiência mínima de 

remoção de 20% para sólidos em suspensão totais após o processo de desarenação 

(BRASIL, 2011, Artigo 22). 

O cumprimento dessas normas visa a garantir a preservação do meio ambiente 

marinho/fluvial e a proteção da saúde pública (sanitária). O lançamento de efluentes 

tratados por emissários subaquáticos é regulado pela Resolução CONAMA nº 

430/2011, que estabelece as condições e padrões apropriados para essa prática, 

assegurando a conformidade com as diretrizes ambientais e sanitárias estabelecidas 

(BRASIL, 2011).  
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3 METODOLOGIA 

As etapas metodológicas da pesquisa foram desenvolvidas, inicialmente, com 

a estimativa populacional e determinação da vazão de efluente gerado por contingente 

populacional estimado, em seguida, realizado a coleta e parametrização dos 

parâmetros pertinentes, como dados batimétricos e velocidade das correntes no local. 

Posteriormente, determinou-se o dimensionamento preliminar do emissário que inclui 

a estimativa do comprimento e determinação do diâmetro e espessura da tubulação 

do emissário, após isso, dimensionou-se a quantidade e espaçamento dos difusores, 

além do comprimento total da tubulação difusora.  

A validação do comprimento total do emissário estimado foi verificada pelo 

método da redução total de coliformes termotolerantes, utilizou-se os seguintes 

parâmetros: dispersão horizontal, diluição inicial e decaimento bacteriano. Por fim, 

determinou-se o tipo de tratamento adotado na EPC e o material para a tubulação e 

tipologia dos difusores, além da estimativa de custos materiais, referentes a tubulação 

e válvulas (Figura 13). 

Fonte: Autor (2023). 

Os parâmetros e cálculos estão detalhados no Apêndice A, e os custos 

marginais de material (tubulação e difusores) constam no Apêndice B. 

3.1 ESTIMATIVA POPULACIONAL E VAZÃO DE PROJETO 

O método utilizado para a estimativa populacional ocorreu mediante aplicação 

do método geométrico (Plano Municipal de Macapá – PMSB, 2018), sendo a taxa de 

crescimento da população proporcional à população existente num determinado 

período (VON SPERLING, 2005), por meio da Equação 1: 

Figura 13 - Etapas metodológicas da pesquisa 
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 𝐾௚ = ݈݊ 1ܲ × 1ݐ  0ܲ ݈݊ − 0ݐ  (1) 

Determinando-se a taxa de crescimento geométrica é possível determinar a 

população futura por meio da Equação 2: 

 ܲ = 1ܲ × ݁௄೒×(௧−௧1) (2) 

Onde Kg é a taxa constante, P é a população futura (em habitantes), P1 é a população 

no último censo (em habitantes), P0 é a população no penúltimo censo (em 

habitantes), t é o ano da população estimada em 20 anos, t1 é o ano do último censo 

e t0 é o ano do penúltimo censo. 

A estimativa de consumo de água per capita (q, em L/hab./dia) pode variar 

conforme o porte populacional, sendo que para uma população final acima de 100.000 

habitantes se estima um q de 250 a 300L/hab./dia (FUNASA, 2015). O coeficiente de 

retorno (Cr) é a relação média entre o volume de esgoto gerado e de água consumida, 

sendo recomendado um valor equivalente a 0,8 (ABNT, 1986). 

Os coeficientes de variação de vazão (K) são definidos pela NBR 9649 (ABNT, 

1986), onde o coeficiente de máxima vazão diária (K1) corresponde ao dia de maior 

consumo, equivale a 1,20. Para o coeficiente de máxima vazão horária (K2) é 

estipulado um valor de 1,50, e por fim, para o coeficiente de mínima vazão horária (K3) 

que relaciona a vazão mínima com a média anual, recomenda-se um valor de 0,50. 

Dessa forma, é possível determinar a vazão de projeto (Q) mediante estimativa 

populacional, conforme a Equação 3: 

 ܳ = ܲ × ݍ × ݎܥ × 𝐾1 × 𝐾286400  (3) 

3.2 BATIMETRIA E CARACTERÍSTICAS DO LEITO DO RIO 

A batimetria da área de estudo foi realizada com o auxílio da carta náutica 204 

– “Das Ilhas Pedreira à Ilha de Santana”, e 206 – “Canal de Santana”, da Diretoria de 

Hidrografia e Navegação (DNH) da Marinha do Brasil (BRASIL, 2021b), conjugadas 

com os resultados da modelagem hidrodinâmica da área mediante utilização do 

software Sistema Base de Hidrodinâmica Ambiental (SisBaHiA) (ABREU et al., 2020; 

CUNHA et al., 2021; ARAÚJO et al., 2022). 

A zona costeira estuarina do Amapá apresenta a areia como sedimento 

predominante de fundo, desde a região do alto estuário do Rio Amazonas até a sua 
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foz na porção sul da plataforma continental. Acrescenta-se a ocorrência de depósitos 

de lama nas margens, planícies de maré e zonas de menor dinâmica (AMASSEDS, 

1990; VITAL e STATTEGGER, 2000; DUNNE et al., 1998). Essa característica no leito 

do Rio Amazonas contribui para a configuração das estruturas de fundo e setoriza a 

morfologia de acordo com a zona fluvial analisada, como a manifestação das barras 

arenosas de maré, ondas de areia e cristas arenosas, expostas durante a baixa maré 

(SANTOS et al., 2002). 

3.3 VELOCIDADE DA CORRENTE NO LOCAL 

Para a determinação da corrente de projeto, necessitou-se observar a carta de 

correntes do Rio Amazonas – “Da barra norte ao porto de Santana”, da DNH da 

Marinha do Brasil (BRASIL, 1981) e dos resultados da modelagem hidrodinâmica da 

área de estudo (ABREU et al., 2020), conforme a Figura 14. 

Sendo o objetivo deste trabalho pré-dimensionar os emissários subaquáticos 

sob as condições mais verossímeis possíveis, de modo a observar as características 

de cada ponto determinado para as suas implementações, ou seja, a corrente de 

projeto arbitrada para o dimensionamento dos emissários propostos é a média obtida 

da coluna d’água na modelagem hidrodinâmica (ABREU et al., 2020). 

 

Fonte: ABREU et al., 2020. 

Figura 14 - Batimetria da área de estudo 
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3.4 DECAIMENTO BACTERIANO E ZONA DE PROTEÇÃO 

A quantidade e a distribuição de bactérias indicadoras de contaminação fecal 

no ambiente fluvial e marinho dependem da dispersão provocada pelas correntes 

locais (CARVALHO, 2003). Usualmente, a razão de decaimento bacteriano é 

representada em função do parâmetro T90, o qual é caracterizado pelo tempo de 

desaparecimento de 90% de uma população inicial de bactérias (coliformes 

termotolerantes - CT). Esse parâmetro é normalmente mensurado in situ em estudos 

de modelagem da pluma de emissários submarinos/subfluviais. 

A densidade de coliformes fecais típica do esgoto bruto (C) corresponde a 107 

NMP/100mL (GONÇALVES et al., 2003), sendo que o padrão microbiológico para 

corpos d’água não deve ser excedido do limite de 103 coliformes termotolerantes por 

100mL (Co) em 80% ou mais, pelo menos, seis amostras coletadas durante o período 

de um ano, com frequência bimestral (BRASIL, 2005). 

A zona de balneabilidade é considerada uma faixa de 300 m a partir da linha 

da costa (linha de areia da praia) (Figura 1), sendo uma zona de proteção considerada 

no dimensionamento do emissário subfluvial (FREITAS, 2011). 

3.5 DIMENSIONAMENTO PRELIMINAR DO EMISSÁRIO 

Foi empregado o modelo denominado RSB para a determinação da diluição 

inicial, a aproximação de Brooks para a determinação da dispersão horizontal e o 

modelo de Chick para a determinação do decaimento bacteriano (ROBERTS et al., 

1989a; 1989b; 1989c). É importante ter os dados iniciais de entrada, tais como: a 

vazão de projeto máxima (Qmax), a velocidade da corrente de projeto (v), a 

profundidade no final do comprimento do emissário (H), o comprimento 

desejado/estimado do emissário (L), a zona de proteção (Zp) e o comprimento total do 

emissário (Ltotal), conforme a Equação 4. 

௧௢௧௔௟ܮ  = ܮ + ܼ௣ (4) 

O diâmetro externo da tubulação do emissário (De) foi determinado por meio da 

Equação 5, sendo necessário adotar uma velocidade máxima do fluxo (Vmax) no valor 

de 2,5 m/s. O diâmetro externo adotado (Dadot) necessitou da consulta de uma tabela 

com dimensões comerciais de tubos PEAD circulares, sendo o valor de De aproximado 

para um valor acima do dimensionado em prol da segurança (FGS, 2020). 
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݁ܦ  = √ 4 × ߨܳ × ௠ܸ௔௫ (5) 

O dimensionamento hidráulico da tubulação de PEAD considera as classes de 

pressão normalizadas para a temperatura de 25⁰C e vida útil de 50 anos, as quais são 

representadas por pressão nominal (PN), ou seja, as classes PN 8 e PN 10 

correspondem, respectivamente, a 0,8 MPa e 1 MPa. Sendo as classes mais comuns 

diferenciadas pelo tipo de resina, a PE80, que pode ser utilizada para pressão de até 

400kPa, e a PE100, que suporta pressões de até 700kPa. A espessura da tubulação 

pode ser obtida pela fórmula simplificada da tensão circunferencial de 

dimensionamento (Equação 6) (DANIELETTO, 2007). 

ݏ  = ݌ × 2ݐ݋݀ܽܦ × ߪ + ݌  (6) 

Onde p é a pressão nominal e σ é a tensão de projeto em 50 anos. 

A tubulação de PEAD é designada pelo SDR, o qual é um valor adimensional 

que relaciona o diâmetro externo e a espessura mínima da parede do tubo, conforme 

a Equação 7 (SILVA, 2018). Sendo assim, cada SDR é associado a uma classe de 

pressão do tubo (PE80 e PE100). 

ܴܦܵ  = ݏݐ݋݀ܽܦ  (7) 

Usualmente, emprega-se a tubulação PEAD PE80 até o diâmetro de 90mm 

com SDR 11, enquanto para diâmetros acima de 200mm se utiliza o PE100 com SDR 

17, sendo acrescido em média uma variação de preço de 20% quando comparado 

com o PE80 (SILVA, 2018). 

3.6 DIMENSIONAMENTO HIDRÁULICO DOS DIFUSORES 

Os difusores são posicionados na porção final dos emissários e possuem a 

função de descarregar as águas residuais pré-tratadas no rio ou oceano. 

Desempenham um importante papel do ponto de vista hidráulico, visto que são 

responsáveis por realizar a primeira mistura do efluente com o corpo hídrico receptor 

(CHAVES, 2014).  A utilização de sistema difusores multiorifícios é fundamental para 

garantir a qualidade da água após o processo de diluição inicial do efluente na zona 

de mistura (FORTIS, 2005). 
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Considerou-se uma configuração simples de sistema difusor, no qual os 

orifícios estão igualmente espaçados e possuem o mesmo diâmetro de saída, apesar 

de não ser uma configuração ideal, visto que os orifícios mais próximos da costa 

descarregarão um maior volume de efluente (WILKINSON; WAREHAM, 1996). O 

posicionamento do sistema difusor é determinado em função da natureza do leito do 

rio, da profundidade e das correntes (cotas topobatimétricas). É geralmente orientado 

perpendicularmente à corrente dominante, a fim de se obter a máxima diluição inicial, 

sendo o tipo em “L” recomendado para essa situação (CASCAES, 1991). 

O cálculo dos difusores considera algumas premissas, dentre as quais 

destacam-se:  

(1) Espaçamento dos orifícios (Edif), determinando-se que a diluição máxima é obtida 

quando o espaçamento varia entre 1/5 e 1/10 da altura da coluna de água no ponto 

mais profundo do emissário (LISETH, 1976) (Figura 15); 

Fonte: Autor (2023). 

(2) Diâmetro mínimo do orifício, recomendando-se um valor entre 70 e 100 mm na 

condição do efluente receber somente um tratamento preliminar (WILKINSON; 

WAREHAM, 1996; WOOD et al., 1993); 

(3) Área do orifício, sendo que o conjunto das áreas dos orifícios não deve ultrapassar 

70% da área da tubulação do emissário, considerando-se que um valor ótimo deve 

variar entre 33% e 66% (GRACE, 1978; FREITAS, 2011);  

(4) Velocidade do efluente na tubulação, deve impedir ou prevenir o depósito dos 

sólidos carregados, sendo as velocidades mínimas variando entre 0,6 a 0,9 m/s 

(GRACE, 1978); 

Figura 15 - Parâmetros construtivos da tubulação difusora 
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(5) Velocidade do efluente nos orifícios, sendo 30% acima da velocidade no tubo com 

vazão mínima (FREITAS, 2011);  

(6) Vazão unitária, recomenda-se um valor máximo de vazão unitária de 11,0 L/s/m 

(METCALF & EDDY, 1991). 

3.7 REDUÇÃO TOTAL DA DENSIDADE DE COLIFORMES TERMOTOLERANTES 

O modelo RSB, para o caso de variação linear da densidade, permite estimar 

a diluição inicial para diferentes estruturas de correntes, com ou sem estratificação. 

Considera os seguintes parâmetros: fluxo de vazão (q), sendo correspondente a razão 

entre a vazão média (Qmed) e o comprimento do difusor (Ldif); fluxo de momento (m), 

sendo a multiplicação entre a velocidade da corrente (v) e o fluxo de vazão (q); fluxo 

de boiância (b), sendo a multiplicação entre o fluxo de vazão (q) e a aceleração 

modificada da gravidade (g0) (Equação 8); frequência de boiância (N) (Equação 9); e 

o número de Froude-Roberts (F) (Equação 10). 

 ݃0 = ௔ߩ)݃ − ௔ߩ(0ߩ  (8) 

Onde ρa corresponde a massa específica do corpo receptor à saída dos orifícios, ρ0 é 
a massa específica do efluente e g é a aceleração da gravidade no local. 

 ܰ = ௔ߩ݃) × ݀௣݀௭ )12 (9) 

Onde dp é a diferença entre a massa específica da água da superfície e a do fundo, 
dz é o comprimento total dos difusores. 

ܨ  = 3ܾݒ
 (10) 

Considerando que a densidade varia de maneira linear ao longo da coluna de 

água e que as correntes incidem a 45o do difusor, por meio da relação empírica 

evidenciada na Figura 16, é possível determinar a diluição inicial mínima (D1)
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Fonte: ROBERTS et al., 1989a; 1989b; 1989c. 

A dispersão horizontal (D2) é determinada a partir da aproximação de Brooks 

que utiliza um modelo determinístico (Figura 17) para estudo do comportamento da 

pluma de esgoto. É necessário utilizar como dados de entrada o comprimento 

estimado do emissário (L), a velocidade da corrente no local (v) e o comprimento total 

dos difusores (Ldif). 

A redução por decaimento bacteriano utilizou o modelo desenvolvido por Chick, 

expressado pela Equação 11 e complementado pela solução gráfica dessa equação 

(Figura 18), sendo necessário os dados de entrada como o T90, a velocidade das 

correntes no local (v). 

 ܵ஻ = 10 ்்90  (11) 

Onde SB equivale a diluição de coliformes (D3) e T corresponde ao tempo de 

deslocamento do campo do efluente até a área a proteger, ou seja, a razão entre o 

comprimento do emissário (L) e a velocidade da corrente (v). 

A redução total é obtida por meio dos três fenômenos, a diluição inicial, a 

dispersão horizontal e o decaimento bacteriano, conforme a Equação 12. A análise da 

redução total depende da comparação com a redução necessária dos coliformes 

termotolerantes, a qual é determinada por meio da razão entre a densidade de 

coliformes fecais (C) e o padrão satisfatório de balneabilidade (C0), sendo que a 

redução total (Rt) obtida deve ser maior ou igual que a redução necessária (Rn) de 

coliformes termotolerantes. 

 ்ܴ = 1ܦ × 2ܦ ×  (12) 3ܦ

Figura 16 - Relação empírica da diluição inicial mínima 
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Fonte: METCALF & EDDY, 2003. 

 

Fonte: METCALF & EDDY, 2003. 

Figura 17 - Determinação da dispersão horizontal (D2) 

Figura 18 - Decaimento bacteriano 
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3.8 TIPO DE TRATAMENTO DO EFLUENTE E ESTIMATIVA DE CUSTOS 

MATERIAIS 

Os processos de tratamento de esgoto são classificados por níveis preliminar, 

primário, secundário e terciário. O objeto de interesse desta pesquisa é o tratamento 

dos efluentes com o sistema preliminar, usado principalmente para a remoção de 

sólidos grosseiros e areia, e o primário (decantação convencional), utilizado para a 

remoção de sólidos suspensos sedimentáveis e sólidos flutuantes (VON SPERLING, 

2005; TONETTI et al., 2018). Estes processos apresentam um baixo risco à saúde 

humana no lançamento de efluentes em emissários eficazes, considerando a vazão 

de projeto não excedida (WHO, 2003). 

Além disso, do ponto de vista econômico dessa tecnologia alternativa, a 

estimativa de custos direta dos materiais limitaram-se, inicialmente, na determinação 

do tipo de material do tubo e de difusor, além do preço catalogado no mercado 

nacional e internacional. Para a determinação do tubo, optou-se pelo fabricado em 

polietileno de alta densidade (PEAD), boa flexibilidade (adapta com facilidade no leito 

do rio), peso leve (baixa densidade, aproximadamente, 96% da densidade da água 

doce), sem necessidade de revestimento ou proteção contra a corrosão, ótima 

ductilidade (alta capacidade de absorver tensões), além de dispensar a necessidade 

de juntas mecânicas na instalação (FORTIS, 2005). 

As válvulas de orifício variável (duckbill) foram a escolha para a implantação 

dos emissários em diferentes locais (Macapá e Santana), visto que apresentam 

vantagens como a prevenção da entrada da cunha salina (quando existentes) em 

estuários e áreas costeiras, de sedimentos, sobretudo quando considera o alto volume 

de sedimentos transportados pelo Rio Amazonas, e de organismos vivos do bioma 

aquático no interior da tubulação (ARAÚJO et al., 2022). Além disso, essas válvulas 

apresentam vantagens hidráulicas ao realizar uma eficiente mistura do efluente com 

o corpo d’água, quando comparados com as válvulas de orifício fixo (DUER, 2000; 

DUER, 2002; LEE et al., 2002). 

O custo de implantação do tratamento primário convencional foi estimado no 

presente estudo em 97 - 182 R$/hab (SANTOS, 2018). É importante a atualização 

monetária com um índice de correção aproximado de 1,40 no período de 01/2017 a 

07/2023 com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) (BCB, 2023). 

Enquanto o custo de implantação médio do tratamento preliminar é estimado em 4 
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US$/hab (VON SPERLING, 1996), aplicado a atualização monetária com um índice 

de correção aproximado de 5,36 no período de 01/1996 a 07/2023 pelo IPCA (BCB, 

2023), acrescido da cotação do dólar em 4,89 reais no dia 10 de agosto de 2023. 

Os preços unitários da tubulação em PEAD para as dimensões diametrais de 

180 mm, 630 mm, 710 mm e 900 mm correspondem, respectivamente, a R$ 247,43/m, 

R$ 3.067,92/m, R$ 2.269,61/m e R$ 4.857,43/m. Estes valores foram obtidos dos 

bancos de insumos do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil (SINAPI) e Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro 

(EMOP). O difusor “duckbill” com o diâmetro aproximado de 140mm (5 1/2 in) 

apresentou um custo unitário de R$ 5.506,97/und (FORTIS, 2005), considerando a 

atualização monetária com o IPCA no período entre 06/2004 e 07/2023 utilizando um 

índice de correção de 2,91 e a cotação do dólar em 4,89 reais no dia 10 de agosto de 

2023. As cotações atuais referentes a tubulação e ao difusor foram solicitadas, mas 

sem retorno dos fabricantes até o presente momento. A análise dos custos diretos da 

tubulação PEAD e difusores “duckbill” dos emissários e do tipo de tratamento 

(preliminar e primário) pretende indicar o preço em R$ por habitante da população 

máxima estimada de cada emissário acrescido do custo de implantação da EPC com 

tratamento preliminar e primário encontrado na literatura. 
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4 RESULTADOS 

As cidades de Macapá e Santana, localizados no estuário do Rio Amazonas 

(Figuras 2 e 13), apresentam condições básicas e propícias para a implantação de 

estações de pré-condicionamento (EPC) associado a emissários subfluviais (Figura 

1). Portanto, o presente estudo sugeriu uma alternativa de implantação de pelo menos 

quatro emissários subaquáticos de esgotos domésticos ao longo da costa de Macapá 

e Santana, incluindo localizações consideradas críticas do ponto de vista sanitário: o 

primeiro localizado em frente à cidade de Santana/AP e os demais distribuídos não 

homogeneamente ao longo da orla da cidade de Macapá/AP. As estimativas de pré-

dimensionamento sugerem localidades diferenciados por sítio de implantação, usando 

como critério o tipo de tratamento preliminar e primário. 

A Figura 19 apresenta as quatro localidades de implantação da estação de 

tratamento (EM1, EM2, EM3 e EM4), onde foram selecionados os sítios mais 

adequados para o despejo de efluentes domésticos (PLE). Estes últimos dividem-se 

pelo tipo de tratamento em números pares e ímpares: preliminar (PLE2, PLE4, PLE6 

e PLE8) e primário (PLE1, PLE3, PLE5 e PLE7). Cada emissário abrange uma área 

subdividida geograficamente por setor censitário, que representa uma unidade 

territorial contínua estabelecida para fins de controle cadastral. Estas foram situadas 

em um único quadro urbano ou rural (IBGE, 2021), representadas pelas populações 

setorizadas e as vazões máximas de esgoto dimensionadas para 20 anos (Tabela 1). 

Tabela 1 - População estimada e vazão de projeto (20 anos) 

Área populacional 
População máxima estimada (em 

habitantes) 

Vazão máxima de esgoto 

(em m³/s) 

Zona Norte, Macapá, AP 158.094 0,79 

Zona Sul, Macapá, AP 296.939 1,48 

Fazendinha, Macapá, AP 11.662 0,06 

Santana, AP 118.388 0,59 

Fonte: Autor (2023). 
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Fonte: Autor (2023). 

A taxa de crescimento populacional estimada foi baseada em projeção 

geométrica para a cidade de Santana/AP, da ordem de 4,9%. Do mesmo modo, para 

as zonas de Macapá/AP a taxa de crescimento populacional estimada também foi 

geométrica, da ordem de 8,9%. Entretanto, houve limitação de estimativas devido a 

indisponibilidade de dados populacionais censitários para áreas individualizadas por 

bairro (IBGE, 2022b). Deste modo, o consumo de água per capita estimado (q) foi de 

300 L/hab./dia e o coeficiente de retorno no valor padrão de 0,8. Na Tabela 2 são 

apresentados os principais parâmetros empregados no pré-dimensionamento dos 

emissários com descrição, valores e referências utilizadas. 

A batimetria proposta nos oitos pontos de dispersão e lançamento do efluente 

doméstico e nas proximidades são distintas (variação de profundidade e 

geomorfologia de fundo), sendo quatro pontos direcionados ao tratamento preliminar, 

e outros quatro pontos considerando o tratamento primário (decantadores primários). 

A Tabela 3 apresenta a batimetria específica dos pontos considerados. 

 

Figura 19 - Localização dos pontos de implantação de potenciais emissários e pontos de 

lançamento e dispersão dos efluentes 
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Tabela 2 - Parâmetros gerais de projeto 

Parâmetro Descrição Valor Fonte 

T90 
Tempo de desaparecimento de 90% de 

uma população inicial de bactérias 
4,5 h ABREU, 2020 

C 
Densidade de coliformes fecais típica do 

esgoto bruto 
107 NMP/100mL 

GONÇALVES et 

al., 2003 

Co Exigência para balneabilidade satisfatória 103 NMP/100 mL BRASIL, 2005 

Zp Zona de balneabilidade ou proteção 300 m FREITAS, 2011 

p Pressão nominal 1 MPa 
DANIELETTO, 

2007 

σ Tensão de projeto em 50 anos 10 MPa ABPE, 2013 

d Diâmetro adotado do orifício 100 mm 

WILKINSON; 

WAREHAM, 1996; 

WOOD et al., 1993 

рa Massa específica do corpo receptor 1024,5 kg/m³ ARAÚJO, 2016 

рo Massa específica do efluente 997 kg/m³ FREITAS, 2011 

dp 
Diferença entre a massa específica da 

água da superfície e do fundo 
1 kg/m³ ARAÚJO, 2016 

v Velocidade média da coluna de água 0,5 m/s ABREU, 2020 

Fonte: Adaptado de autores. 

Tabela 3 - Batimetria local dos pontos de lançamento de efluentes 

Tipo de tratamento 
Batimetria (profundidade média em m) 

EM1 EM2 EM3 EM4 

Preliminar 26 26 20 20 

Primário 21 25 26 40 

Fonte: Adaptado de ABREU et al., 2020; BRASIL, 2021b. 
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A aplicação dos parâmetros definidos anteriormente resulta nas informações 

principais do dimensionamento hidráulico e ambiental dos emissários propostos EM1, 

EM2, EM3 e EM4 (Tabela 4, Figura 17 e Anexo A), na qual são definidos os seguintes 

parâmetros: comprimento total do emissário (Ltotal), calculado a partir da relação entre 

a redução total (Rt) e a redução necessária (Rn) (Tabela 5); diâmetro externo da 

tubulação (Dadot), quantidade de orifícios/difusores necessários para o lançamento do 

efluente (Ndif), espaçamento entre os difusores (Edif) e o comprimento total dos 

difusores (Ldif), sendo estes parâmetros aplicados para o tratamento preliminar e para 

o tratamento primário (convencional). 

Tabela 4 - Resultados do dimensionamento hidráulico e ambiental 

Parâmetros 

Emissários subfluviais 

EM1 EM2 EM3 EM4 

PL PR PL PR PL PR PL PR 

Ltotal (em km) 5,3 3,8 5,3 3,5 4,8 3,4 5,5 3,0 

Dadot (em mm) 710 710 900 900 180 180 630 630 

Ndif (em qtd) 42 42 67 67 3 3 33 33 

Ldif (em m) 214 173 344 330 8 11 128 256 

Edif (em m) 5,2 4,2 5,2 5,0 4,0 5,2 4,0 8,0 
PL – Tratamento preliminar 

PR – Tratamento primário 

Fonte: Autor (2023). 

Tabela 5 - Redução total e necessária obtida dos emissários 

Emissários Tipo de tratamento Rt Rn 

EM1 
Preliminar 12.674 10.000 

Primário 6.301 6.000 

EM2 
Preliminar 13.870 10.000 

Primário 6.426 6.000 

EM3 
Preliminar 11.974 10.000 

Primário 6.747 6.000 

EM4 
Preliminar 13.127 10.000 

Primário 6.512 6.000 

Fonte: Autor (2023). 

A dimensão econômica referente aos custos marginais estimados de 

tratamento de efluentes domésticos/habitante, especialmente tubos e difusores, tanto 

para a EPC preliminar quanto para a EPC primária (tanque de decantação primário), 

podem ser resumidos como mostrado na Tabela 6. 
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Tabela 6 - Custos da EPC por tipo de tratamento e dos materiais (tubo e difusor) 

Emissário 

EPC preliminar EPC primária 

C.I 

(R$/hab) 

C.D.M 

(R$/hab) 

C.I 

(R$/hab) 

C.D.M 

(R$/hab) 

EM1 105 78 195 57 

EM2 105 88 195 59 

EM3 105 104 195 74 

EM4 105 145 195 80 

C.I – Custo de implantação da EPC (estimado) 

C.D.M – Custo direto de material (estimado) 

Fonte: Autor (2023). 

Os cálculos foram desenvolvidos no editor de planilhas Excel, os quais estão 

detalhados no Apêndice A. A estimativa de custos direta de materiais constam no 

Apêndice B. A batimetria da área para os comprimentos de cada emissário proposto 

foi determinada com o auxílio do software Navionics (NAVIONICS, 2023), além das 

referências já mencionadas (ver Anexo A). 
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5 DISCUSSÃO 

Em cidades costeiras os emissários submarinos/subfluviais, utilizados para a 

disposição final de esgotos domésticos e industriais, têm se mostrado como uma 

alternativa eficiente e adequada para esta finalidade. E podem ser aplicados de forma 

sustentável em países em desenvolvimento, em especial na Amazônia/Brasil. 

Experiências exitosas estão sendo aplicadas na Região Norte do Brasil, como Belém-

PA, Manaus-AM, Boa Vista-RR (GONÇALVES; SOUZA, 1997). 

Todavia, apesar de sua potencialidade e relevância técnica, ambiental e 

econômica, a utilização de ferramentas que permitam investigar eficientemente a 

capacidade de assimilação de esgotos domésticos em corpos d’água na Amazônia 

são extremamente escassas (ABREU et al., 2020; CUNHA et al., 2012).  Esse fato 

torna-se mais evidente quando inexistem valores experimentalmente definidos para 

os projetos de concepção de estações de tratamento de esgotos, principalmente 

estudos de campo que poderiam gerar mais segurança e confiabilidade à sua 

implantação e operação (YANES, 2017; GRACE, 1978).  

Do ponto de vista técnico um segundo aspecto é a baixa eficiência de sistemas 

de tratamento de efluentes das cidades brasileiras, em especial na região amazônica 

(IBGE, 2017; CUNHA et al., 2012) onde a infraestrutura sanitária é mínima ou 

inexistente para disposição final de esgotos, sendo estes os casos de Macapá e 

Santana (CUNHA et al., 2004, 2005; MPB, 2016; PINHEIRO et al., 2008; VIEGAS et 

al., 2021). 

Num horizonte temporal de 20 anos em projetos de saneamento básico, as 

taxas de crescimento populacionais geométricas nas cidades de Macapá e Santana 

alertam para a necessidade de ampliação e consolidação de sistemas de 

esgotamento sanitário mais adequados, sendo gerado uma vazão máxima de esgoto 

doméstico estimada em, aproximadamente, 3 m³/s nas duas cidades (Tabela 1). Isto 

é, manter a relação direta entre a ampliação da cobertura por serviços de saneamento 

básico e a melhoria dos indicadores de saúde pública (HELLER, 1997; VIEGAS et al., 

2021; ARAÚJO et al., 2022). Por exemplo, o comprimento total dos quatro emissários 

apresentou diferenças significativas (EM1, EM2, EM3 e EM4) (Figura 17 e Anexo A), 

quando analisado especificamente o tipo de tratamento adotado na EPC. O 

tratamento preliminar não apresenta condição de redução dos coliformes 

termotolerantes, enquanto o tratamento primário, considerando decantadores 
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primários convencionais, remove em média 40% dos coliformes antes da destinação 

final dos efluentes (VON SPERLING, 1996; JORDÃO; PESSOA, 2005). 

Sob a perspectiva ambiental, o Ltotal, Ndif, e Ldif do tratamento preliminar e 

primário atendeu a legislação e aos critérios do método RSB, visto que a redução total 

de coliformes termotolerantes totais obtida nos oito pontos de lançamento dos 

efluentes superaram a redução legal necessária, a qual equivale a 10.000 para o 

tratamento preliminar e 6.000 para o primário (BRASIL, 2005; ROBERTS et al., 1989a; 

1989b; 1989c). Além disso, ao considerar o T90 de 4,5h (ABREU, 2020), o valor obtido 

foi superior aos dos litorais brasileiros, como em Fortaleza (1,3h), Maceió (1,35h) e 

Rio de Janeiro (1h). Isso pode ser explicado pelas variações de temperatura, 

salinidade e radiação solar (LUDWIG, 1988; FEITOSA; ROSMAN, 2008). Nesse 

cenário, há um acréscimo considerável do tempo de eliminação da população de 

coliformes remanescentes após a diluição inicial e dispersão horizontal (SOUZA, 

2007; FEITOSA, 2017), o que influencia diretamente na estimativa do comprimento do 

emissário. Os motivos são porque a zona de proteção legal (Figura 1) deve preservar 

as condições de balneabilidade do local na faixa mínima de 300 m a partir da orla 

(FREITAS, 2011) (Tabelas 4 e 5). 

Os resultados do Ltotal indicam uma redução média de 1,8 km do tratamento 

preliminar para o efluente primário (Tabela 4), sendo este um aspecto técnico e 

econômico importante para a tomada de decisão na implantação do emissário. O 

comprimento mais notório apresentado foi o EM4 com 5,5 km (tratamento preliminar), 

porém, dentre os emissários propostos, foi o que apresentou a maior redução do Ltotal, 

cerca de 2,5 km considerando o tratamento primário e as maiores profundidades 

alcançadas na região (Tabela 3). A redução observada depende, principalmente, do 

tipo de tratamento adotado, mas também pode ser explicado devido a diferenças 

topobatimétricas, visto que profundidades maiores favorecem a diluição inicial da 

mistura ao corpo d’água receptor, além de reduzir a velocidade da coluna d’água no 

leito do rio (ABREU, 2020; FREITAS, 2011).  

O diâmetro dos emissários depende principalmente da população máxima 

estimada e da vazão de esgoto doméstico. Assim, os resultados mostram que vazões 

elevadas geradas por um contingente populacional proporcionalmente elevado 

(densidade demográfica maior), como o EM2 que abrange uma área demográfica 

superior aos demais (Zona Sul de Macapá) e apresentou o Dadot dimensionado em 

900mm (Tabela 4), necessitam de diâmetros de tubulações também maiores. 
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Consequentemente, a quantidade de orifícios (Ndif) dos emissários apresenta uma 

relação diretamente proporcional com o diâmetro do emissário e, por consequência, 

proporcional à vazão máxima de esgoto doméstico, além de proporcionar uma 

distribuição mais uniforme do efluente doméstico e auxiliar na formação e dispersão 

da pluma de esgoto (CASCAES, 1991; FORTIS, 2005; FREITAS, 2011). 

O espaçamento entre os orifícios (Edif) depende exclusivamente da altura da 

coluna da água no ponto final de dispersão e lançamento do efluente. Ou seja, das 

cotas batimétricas do difusor. Assim, profundidades elevadas tendem a aumentar o 

espaçamento entre os orifícios (LISETH, 1976), conforme evidenciado no EM4 com 

8m de espaçamento, sendo o Canal de Santana uma região com as maiores 

profundidades na Zona Costeira Estuarina do Amapá e amplamente utilizado para a 

navegação (ABREU, 2020; SILVA JUNIOR, 2020). Além disso, o comprimento total 

dos difusores (Ldif) é resultado direto do espaçamento e da quantidade de orifícios e 

apresentam fundamental importância na diluição inicial, conforme evidenciado no EM2 

que apresentou os maiores Ldif com 344 m e 330 m para o tratamento primário e 

preliminar, respectivamente (Tabela 4). Isso porque, uma vez que ampliam a área de 

dispersão da pluma de esgoto, diminuem a concentração de coliformes 

termotolerantes por área de água fluvial (METCALF & EDDY, 2003). 

As profundidades da coluna d´água nos pontos PLE1, PLE2, PLE3 e PLE4 são 

compatíveis com as alternativas de dispersão/diluição de esgotos domésticos (Figura 

17 e Anexo A), visto que tanto para o tratamento preliminar como para o primário 

mantiveram uma redução gradual da profundidade desejada, sem variações abruptas, 

o que auxilia no lançamento de esgoto tratado por gravidade (TSUTIYA; ALEM 

SOBRINHO, 2011). É válido ressaltar que os pontos de lançamentos, referentes ao 

tratamento preliminar, indicam a necessidade de sinalização da estrutura para manter 

segura a navegação e outras atividades econômicas (hidrovia, balneabilidade), pois 

adentraram em áreas reconhecidas como de fundeio (PEREIRA et al., 2014; CUNHA 

et al., 2021; ARAÚJO et al. 2022).  

A dispersão e o lançamento de efluentes nos pontos PLE5 e PLE6 

apresentaram uma profundidade estimada com boa redução linear vertical (Figura 17 

e Anexo A). Porém, o traçado da tubulação adaptado ao ponto de implantação, 

possivelmente prejudicaria o lançamento dos efluentes, cuja perda de carga seria 

considerável ao longo da tubulação. Além disso, a avaliação de traçados alternativos 

ao ponto EM3 indicaram problemas no assentamento da tubulação ao observar a 



52 
 

geomorfologia de fundo com variações batimétricas significativas (CHAO; MOTTA 

PACHECO, 1979; GONÇALVES; SOUZA, 1997), além de já terem indicado que estes 

referidos pontos de lançamento adentrariam em áreas de fundeio portuário (PEREIRA 

et al., 2014). 

O emissário de Santana/AP (EM4) apresentou disposição de assentamento 

satisfatória em todo o traçado, desde o ponto de dispersão no tratamento primário 

(PLE7) e, em parte, até o ponto de tratamento preliminar (PLE8), sendo neste último 

observadas as maiores variações de profundidade (até 63 m) (Figura 17 e Anexo A). 

Neste caso, as dificuldades ou inviabilidade de implantação de emissários nessa zona 

específica seriam justificadas pela intensa circulação de embarcações de pequeno, 

médio e grande portes (até 40 mil toneladas) na zona portuária de Santana/AP, que 

movimenta a navegação comercial na Bacia Amazônica (RAS, 2012; PEREIRA, 

2013). Além disso, os traçados alternativos de emissários não seriam viáveis devido 

à estreita largura média do canal de Santana (650 m) onde já existe certa dificuldade 

de manobrabilidade e fundeio de navios (PEREIRA et al., 2014). Por outro lado, este 

local é próximo da foz do rio Matapi com elevadas profundidades (acima de 40 m), 

apesar de ser favorável à dispersão de poluentes (ABREU, 2020), podendo elevar os 

custos de implantação e operação de emissários subaquáticos. 

Com relação à dimensão econômica do pré-dimensionamento dos emissários, 

há indicativos de decréscimo de R$ 90/hab no tratamento preliminar em relação ao 

primário. Assim, os custos marginais diretos de material para tratamento primário 

mostram uma redução de custo médio da ordem de R$ 36/hab em relação ao 

preliminar (Tabela 6). Esse critério valida uma diferença significativa de comprimento 

da tubulação em ambos os tipos de tratamento. Por exemplo, os custos de 

implantação das Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) dependem do processo e 

grau de tratamento adotado, seguido dos aspectos geotécnicos e topográficos 

(SOUZA, 2007). 

Para sistemas de lodos ativados (LA) convencionais, o custo de implantação 

varia entre R$ 407-508/hab, enquanto para sistemas de lagoas facultativas (como é o 

caso da LEB/ETE Macapá), o custo de implantação varia entre R$ 170-271/hab, 

considerando a atualização monetária descrita na metodologia para os sistemas de 

tratamento preliminar e primário (SANTOS, 2018). 

A comparação do custo de implantação e material dos emissários propostos, 

com o custo médio de lagoas facultativas e/ou lodos ativados, indicam que os 
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emissários seriam uma possibilidade viável economicamente, apesar desta última 

demandar maiores restrições e limitações locais, como o custo dos equipamentos, 

mão de obra especializada e demais materiais pertinentes à construção e manutenção 

de um emissário subfluvial (FORTIS, 2005; SOUZA, 2007; ROBERTS, 2016; GRACE, 

1978). 

Quando se avalia a implantação de emissários, como no presente caso, a 

análise integrada entre as dimensões técnica, ambiental e econômica, permite afirmar 

que ocorrem as seguintes vantagens em relação a outras alternativas tecnológicas 

com eficiência similar: 1) o ponto de implantação EM1 (Zona Norte, Macapá/AP) e 

EM2 (Zona Sul, Macapá/AP) apresentaram resultados técnicos e ambientais 

promissores e competitivos para a EPC em relação a outros tipos convencionais de 

tratamento de esgoto. Mas há ressalvas quanto ao ponto de lançamento no tratamento 

preliminar. Assim, a dimensão econômica dos emissários sugere viabilidade quando 

comparada com alternativas tecnológicas similares no tratamento de efluentes; 2) o 

ponto de implantação EM3 (Fazendinha, Macapá/AP), apesar de economicamente 

promissor, apresentou variação batimétrica irregular nos dois tipos de tratamento, e 

seria necessário adaptar o traçado de maneira hidraulicamente desfavorável, o que 

prejudicaria o lançamento dos efluentes e a redução precisa dos coliformes 

termotolerantes e as  vantagens locais de autodepuração do corpo hídrico; 3) o ponto 

de implantação EM4 (Santana/AP) apresentou bons resultados técnicos e ambientais 

para o tratamento primário, como uma ótima profundidade no Canal de Santana que 

favorece a dispersão e redução dos coliformes termotolerantes totais na área e uma 

diferença de 25 R$/hab na dimensão econômica para o tratamento preliminar. 

Todavia, haveria dificuldades na sua implantação por ser uma área de intensa 

navegação comercial e fundeio. Por fim, o EM4, com tratamento preliminar, apesar de 

promissor economicamente, a extensão longitudinal além do Canal de Santana 

inviabilizaria a implantação do emissário, visto que o comprimento total necessário 

para a redução satisfatória dos coliformes seria de 2,5 km (muito longo), superior ao 

tratamento primário. 

Os impactos ambientais negativos dos emissários subfluviais devem ser 

também considerados na implantação e operação, pois causam aumento da turbidez 

e alteram as características físico-químicas das águas na zona de mistura. Geram 

resíduos sólidos resultantes do processo de pré-tratamento e alteração na 

granulometria dos sedimentos (ABESSA et al., 2012). Portanto, torna-se 
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imprescindível o licenciamento ambiental com a elaboração de estudos in situ e 

relatórios técnicos detalhados da qualidade da água e biota aquática, pois se 

enquadram em impactos ambientais de grandes obras civis (TSUTIYA, 2006).  

E, após a implantação dos potenciais emissários, seria necessário o 

monitoramento periódico na área de implantação, visto que o emissário deve atender 

constantemente aos padrões ambientais estabelecidos na Resolução 430/2011 do 

CONAMA (LAMPARELLI, 2003). Além disso, a participação das comunidades direta 

e indiretamente impactadas pelo projeto é muito importante na tomada de decisão 

para avaliar os benefícios/problemas decorrentes do projeto, de modo a possibilitar 

soluções democraticamente efetivas e sustentáveis, garantindo participação efetiva 

no planejamento, implantação e até o monitoramento das atividades (FONSECA et 

al., 2020; OKUWA et al., 2019; CAMÕES, 2023). 

Com base nas discussões acima, a dimensão econômica foi considerada 

satisfatória, sobretudo se comparada com Sistemas de Tratamento de Esgoto 

convencionais (SES – LA e LEB), apesar do levantamento de custos materiais ter sido 

limitado pela ausência de informações e alguns dados básicos. 

A dimensão técnica foi notavelmente favorável. Mas apenas referente ao 

dimensionamento dos emissários EM1 e EM2, cujo perfil batimétrico é mais regular, 

apresentando potencial para implantação de emissários, tanto no tratamento primário 

como no preliminar. Assim, EM1 e EM2 apresentam um traçado que favorece a 

hidráulica dos difusores. De modo contrário, EM3 apresentou variação significativa 

batimétrica e de traçado. Tal condição inviabilizaria a implantação deste último. Mas 

no caso do EM4 os resultados foram satisfatórios tanto para o traçado quanto para a 

batimetria no tratamento primário. Todavia a implantação de EM3 e EM4 seria 

inviabilizada pela proximidade da zona portuária e hidrovia comercial do Rio 

Amazonas. Por exemplo, como já comentado na avaliação econômica, em relação ao 

tratamento preliminar, o aspecto irregular batimétrico e o comprimento do emissário 

seriam excessivos, ultrapassando a extensão lateral do Canal de Santana. 

Apesar das limitações de informações disponíveis no Estado do Amapá, o 

presente estudo apresenta uma notável contribuição sobre um tema essencial para o 

desenvolvimento do setor de saneamento no estado do Amapá, o mais deficitário 

desses serviços no país. Nestes termos, sua aplicação incidiria também diretamente 

nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), meta 6 (Água Potável e 

Saneamento).   
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Mas a escassez de estudos básicos sobre a dimensão do esgotamento 

sanitário do saneamento básico é tão grave no Estado do Amapá que tem sido motivo 

da devolução de recursos financeiros do Governo Federal (Programa de Aceleração 

do Crescimento - PAC II) entre 2008 a 2014). Além disso, tem sido relatado que os 

referidos recursos sequer foram utilizados por não haver um projeto básico para o 

setor (concepção do sistema de esgotamento sanitário de Macapá, por exemplo), em 

especial no que concerne a fase de estudos do corpo hídrico receptor e fase de 

concepção de projetos executivos. No caso, parece ter ocorrido uma completa falta 

de conhecimento sobre a quantificação da capacidade autodepurativa dos prováveis 

locais de disposição final de esgotos domésticos na orla de Macapá e Santana.  

Um bom exemplo desta deficiência é a necessidade de classificação dos 

corpos d´água, ainda pendente desde a 1ª versão da Lei Estadual de Recursos 

Hídricos (0686/2002). A Lei Nº 0686, de 07/07/2002 dispõe sobre a Política de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado do Amapá e dá outras providências. 

E o Decreto N° 4509, de 29/12/2009, dispõe sobre a regulamentação do Título II da 

Lei 0686/2002 (regulamenta o CERH/AP). 
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6 CONCLUSÃO 

As hipóteses da pesquisa foram confirmadas. Nestes casos, em virtude das 

condições da redução total de coliformes termotolerantes, os comprimentos dos 

emissários e configuração do difusor atenderem a redução necessária imposta pelo 

enquadramento legal, porém, ressalta-se a importância de estudos preliminares in situ 

para a validação de parâmetros mais precisos, como o T90.  

Além disso, constatou-se que o dimensionamento de emissários subfluviais 

depende fundamentalmente das condições locais, sobretudo do traçado e disposição 

do emissário no leito do rio. Ou seja, das configurações topobatimétricas da área de 

implantação, além do tipo de tratamento adotado impactar nas dimensões ambiental, 

técnica e econômica na tomada de decisão da gestão pública.  

Sendo assim, a zona costeira da margem esquerda do rio Amazonas 

apresentou todas as condições hidrodinâmicas favoráveis para o tratamento e 

disposição final de esgotos sanitários. Porque apresenta elevada vazão e dinâmica 

de marés e batimétricas, as quais funcionam nos limites de profundidades ideais para 

a configuração dos difusores (ordem de 20m), os quais são favoráveis para a 

implantação de emissários subfluviais. 

É possível concluir que a EPC preliminar diminuiria o custo de implantação do 

emissário, mas elevaria o custo material, sobretudo de tubos, quando comparada ao 

tratamento primário convencional. Além disso, a implantação de emissários subfluviais 

na zona costeira urbana de Macapá apresenta viabilidade em pelo menos três locais 

geográficos estratégicos ao longo das orlas urbanas de Macapá e Santana. 

A dimensão ambiental dos emissários propostos nos dois tipos de tratamento 

mostrou-se também viável como alternativa. Porque atenderia a redução necessária 

de coliformes termotolerantes, garantindo, por exemplo, a balneabilidade e a 

segurança sanitária da zona de proteção – limite de segurança dos 300 m. 

O pré-dimensionamento serve como alternativa simples que garante a 

sustentabilidade construtiva e operacional para o esgotamento sanitário em zonas 

costeiras ambientalmente sensíveis do Estado do Amapá. Portanto, sua vantagem 

seria a redução drástica dessas áreas já muito poluídas pelo esgoto doméstico urbano 

na atualidade e que provavelmente irá se agravar no futuro. Este fato torna também 

economicamente viável a proposta dos emissários além de manter os múltiplos usos 

das águas previstos pela dimensão ambiental. 
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Portanto, com algumas variações locacionais, os emissários subaquáticos 

apresentam viabilidade técnica, ambiental e econômica. São adequados às 

características autodepurativas do Rio Amazonas (maior vazão do planeta), apesar 

das restrições de profundidades mais rasas próximas na margem esquerda do rio. E, 

a despeito dessas características técnicas, ambientais e econômicas, os emissários 

subfluviais mostram-se também competitivos, e podem potencialmente ser 

considerados em futuros projetos de tratamento e disposição final de esgotos 

domésticos em Macapá e Santana. 

O presente estudo apresenta, contudo, limitações. Ainda há demanda de mais 

refinamento dos parâmetros de dimensionamento (engenharia civil e sanitária), a fim 

de elevar a confiabilidade das informações disponíveis. Dentre os parâmetros 

necessários em projetos de concepção, a posteriori, a resolução espacial 

batimétrica/hidrodinâmica seria de interesse. Isto é, quanto maior a resolução 

batimétrica ao longo das tubulações ou ao redor dos difusores menores seriam os 

custos dos projetos. Neste caso, estudos experimentais de campo seriam 

fundamentais na melhoria da precisão das medidas, especialmente quanto ao tempo 

de redução da concentração em 90% da população de bactérias poluidoras (T90), 

assim como estudos específicos para a determinação da variação de massa 

específica do rio Amazonas (considerando a coluna d’água e o provável impacto dos 

sedimentos nessa variação). Este procedimento integraria e melhoraria o nível de 

informações entre os parâmetros técnicos, econômicos e ambientais. Além de 

cotações recentes e estudos atuais acerca dos custos de implantação de ETEs, e 

principalmente, acerca de emissários subfluviais (seja custos de implantação gerais e 

específicos, como os insumos e mão de obra).  
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APÊNDICE A – PRÉ-DIMENSIONAMENTO DOS EMISSÁRIOS 
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APÊNDICE B – CUSTO DIRETO DE MATERIAL ESTIMADO 
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ANEXO A – BATIMETRIA DA ÁREA E EMISSÁRIOS 
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